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CURSO DE DIREITO 

Estágio Simulado - 4º ano
PRÁTICA DE PROCESSO DO TRABALHO

Profª. Responsável – Valéria Bononi Gonçalves de Souza
ATIVIDADE Nº 01 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA (Rito Ordinário)

A) DATA PARA PROTOCOLO DA ATIVIDADE JUNTO AO LABJUR: 
1º/04/2020
B) DA ATIVIDADE DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE os seguintes documentos e informações (na ordem abaixo indicada):

· Folha de rosto; 

· Rascunho elaborado em sala de aula devidamente vistado pelo Professor Orientador;

· O presente CASO;

· Peça: com citação de doutrina, jurisprudência e súmula e/ou orientação jurisprudencial das SDI (TST) e rol de documentos que acompanham a petição.

· Procuração

C) ELABORAR A PEÇA APROPRIADA PARA O CASO ABAIXO RELATADO:

SANDRA BULLOCK (qualificar), foi contratada para trabalhar para a empresa FARIA & ANDRADE COMÉRCIO DE ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA. (qualificar), localizada em Umuarama-PR., em 11.08.2015 para exercer a função de vendedora. Não obstante a referida data de admissão, sua CTPS somente foi assinada em 01.01.2016.

Recebia salário base no valor de R$ 1.500,00 acrescido de 5% de comissões sobre vendas, totalizando uma média mensal de R$ 900,00. Contudo, essas comissões não integravam a folha de salário, não repercutindo nas verbas legais e contratuais havidas no decorrer da relação de emprego.

Ocorre que foi demitida em 22.12.2019, por justa causa, em razão da quebra de confiança (fidúcia), tendo a empresa por ocasião da homologação da rescisão pago apenas o valor referente ao saldo salarial e férias vencidas, acrescidas do 1/3 constitucional.

Quanto ao motivo da demissão, Sandra afirmou que comprou produtos da loja em que trabalhava com autorização para pagar no dia seguinte. De acordo com ela, esta era uma prática comum na empresa. Mas, na data combinada ela não pagou e, por isso, foi suspensa por sete dias e, em seguida, demitida por justa-causa, sob o fundamento de furto da mercadoria.

Segundo relatou, Sandra solicitou que fosse feito um vale para efetuar o pagamento das mercadorias, no entanto, o gerente (Sr. Alfredo) não autorizou a concessão do vale e, por isso, não teve condições de pagar. 

O motivo da demissão causou profundo abalo psíquico em Sandra, uma vez que sempre zelou por sua reputação, a qual foi fortemente atingida pela acusação da empresa.
Considerando a situação hipotética apresentada e com base no ordenamento jurídico vigente, elabore a medida processual cabível para a defesa dos interesses de Gertrudes. 

